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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORES : CHRISTIANE SCHRAMN GUISSO - SC010147

FELIPE CIDRAL SESTREM - SC028180
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AGRAVADO : AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMENTO LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. ENCARGOS MORATÓRIOS. ATRASO NA 
REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO TERMO 
INICIAL. PRIMEIRO DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE Á REALIZAÇÃO DA OBRA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o termo a quo da correção monetária nos contratos administrativos de obra pública, 
havendo atraso no pagamento, e não constando expressamente do contrato a data 
para o efetivo pagamento do preço avençado, deverá ser o 1º (primeiro) dia útil do mês 
subsequente ao da realização da obra, a ser apurada pela Administração Pública, 
mediante medição, como espelham.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. ENCARGOS MORATÓRIOS. ATRASO NA 
REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO TERMO 
INICIAL. PRIMEIRO DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE Á REALIZAÇÃO DA OBRA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o termo a quo da correção monetária nos contratos administrativos de obra pública, 
havendo atraso no pagamento, e não constando expressamente do contrato a data 
para o efetivo pagamento do preço avençado, deverá ser o 1º (primeiro) dia útil do mês 
subsequente ao da realização da obra, a ser apurada pela Administração Pública, 
mediante medição, como espelham.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação do entendimento desta 
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Corte segundo o qual o termo a quo da correção monetária nos contratos 
administrativos de obra pública, havendo atraso no pagamento, e não constando 
expressamente do contrato a data para o efetivo pagamento do preço avençado, 
deverá ser o 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização da obra, a ser 
apurada pela Administração Pública, mediante medição.

Sustenta o Agravante, em síntese, que não há no Superior Tribunal de 
Justiça entendimento pacificado acerca da questão, tendo sido proferida decisão da 
lavra o Ministro Mauro Campbell Marques no Eresp n. 964.685/SP, “dirimindo posições 
divergentes em Primeira Turma e Segunda Turma, quanto à fixação do entendimento 
relacionado ao início dos efeitos da mora para o primeiro dia seguinte ao vencimento, 
levando-se em conta para quantificá-lo o trigésimo dia seguinte ao término da medição, 
nos exatos termos do art. 40, XIV, "a", da Lei Federal nº 8.666/1993” (fl. 871e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 879/881e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

 
Não assiste razão a Agravante.
Trata-se, na origem, de ação de cobrança ajuizada em face do Município de 

Joinville objetivando a condenação ao pagamento dos consectários decorrentes do 
atraso no pagamento do serviço contratado de engenharia sanitária de limpeza urbana.

O juízo sentenciante julgou parcialmente procedente o feito, condenando o 
Município ao pagamento dos encargos decorrentes do atraso no pagamento dos 
valores informados nas notas fiscais (fls. 564/570e).

Acolhidos os embargos de declaração, opostos para esclarecer que a 
contagem do prazo de trinta dias para o pagamento inicia-se com o recebimento do 
documento pelo setor responsável (fls. 629/630e).

A apelação da concessionária foi acolhida para reformar a sentença e 
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considerar como termo inicial da correção monetária o primeiro dia útil do mês 
subsequente à data do recebimento dos referidos documentos, em detrimento do prazo 
de trinta dias fixado na sentença (fls. 711/716e).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual o termo a quo da correção monetária nos contratos 
administrativos de obra pública, havendo atraso no pagamento, e não constando 
expressamente do contrato a data para o efetivo pagamento do preço avençado, 
deverá ser o 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização da obra, a ser 
apurada pela Administração Pública, mediante medição, como espelham os 
precedentes assim ementados:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS DE 
EMPREITADA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO PRAZO PARA 
PAGAMENTO DOS SERVIÇOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. MEDIÇÃO DAS OBRAS.
1. Embargos de divergência pelos quais se busca dirimir o dissenso 
pretoriano quanto ao termo inicial para a incidência da correção monetária 
em contratos administrativos de obra pública, firmados em 1990 e 1992, em 
que não há cláusula estipulando o prazo para o pagamento dos serviços.
2. Acórdão embargado no sentido de que a correção monetária deve incidir 
após o 30 (trigésimo) dia da medição até o efetivo pagamento, nos termos 
dos arts. 55, III, da Lei 8.666/1993, enquanto que o acórdão paradigma 
assentou que o termo inicial da referida atualização é primeiro dia útil do 
mês subsequente à medição, consoante os artigos 952 e 960 do CC/16.
3. Em se tratando de contratos administrativos firmados antes do advento 
da Lei 8.666/93, nos quais não há cláusula prevendo prazo para 
pagamento, deve ser aplicada a norma contida nos artigos 952 do CC, 
segundo a qual: "Salvo disposição especial deste Código e não tendo sido 
ajustada época para o pagamento, o credor pode exigi-lo imediatamente".
4. Isto quer dizer que nas hipóteses em que inexiste cláusula contratual que 
estipule data para o efetivo pagamento, a correção monetária deve incidir 
imediatamente após a medição, posto que é a partir deste momento que a 
Administração Pública afere a regular realização dos serviços prestados e a 
obrigação, por conseguinte, se torna exigível para o contratado.
5. No caso dos autos, considerando que, assim como ocorreu no acórdão 
paradigma, a recorrente requer que o termo inicial da atualização seja o 
primeiro dia útil do mês subsequente à medição, o provimento há de ser 
nesse sentido.
6. Embargos de divergência provido.
(EREsp 968.835/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 21/11/2012, destaque meu).
 
ADMINISTRATIVO E ECONÔMICO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
OBRA PÚBLICA. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO VERIFICADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, MEDIANTE CRITÉRIO DE MEDIÇÃO. 
FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. ATRASO 
NO PAGAMENTO. ILÍCITO CONTRATUAL. DESVALORIZAÇÃO DA 
MOEDA. INEXISTÊNCIA NO CONTRATO DE CLÁUSULA, PREVENDO A 
DATA PARA O PAGAMENTO DO PREÇO AVENÇADO. NECESSIDADE 
DE VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO E O 
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CONSEQÜENTE PREJUÍZO ECONÔMICO PELO ATRASO. 
OBSERVÂNCIA DO VALOR REAL DO CONTRATO.
1. A mora no pagamento do preço avençado em contrato administrativo, 
constitui ilícito contratual. Inteligência da Súmula 43 do STJ.
2. A correção monetária, ainda que a lei ou o contrato não a tenham 
previsto, resulta da integração ao ordenamento do princípio que veda o 
enriquecimento sem causa e impõe o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato.
3. O termo inicial para a incidência da correção monetária nos contratos 
administrativos de obra pública, na hipótese de atraso no pagamento, não 
constando do contrato regra que estipule a data para o efetivo pagamento 
do preço avençado, deverá corresponder ao 1º (primeiro) dia útil do mês 
subsequente à realização da obra, apurada pela Administração Pública 
mediante critério denominado medição.
Precedentes do STJ (REsp 71127/SP, REsp 61817/SP)
4. O retardamento em pagar medições de obras já efetuadas configura 
violação do contrato e a inadimplência de obrigação juridicamente pactuada, 
com consequências que se impõem ao contratante público.
5. Recurso conhecido e provido, para reformar o acórdão, modificando o 
termo inicial para a incidência da correção monetária para o período de 
atraso no pagamento.
(REsp 679.525/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/05/2005, DJ 20/06/2005, p. 157, destaque meu).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO VERIFICADO 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA POR MEDIÇÃO. TERMO INICIAL DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS A MEDIÇÃO.
1. Em primeiro lugar, no tocante à suposta violação ao artigo 535 do Código 
de Processo Civil, constata-se que o Tribunal de origem pronunciou-se de 
forma clara, adequada e suficiente sobre a questão posta nos autos.
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 
levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que 
as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República 
vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Em segundo lugar, não houve debate na instância ordinária acerca dos 
arts. 113 e 245 do CPC, nem das teses recursais a eles vinculadas, o que 
atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior.
4. Quanto ao mais, as alegações merecem prosperar, com efeito, o Superior 
Tribunal de Justiça vem firmando seu entendimento no sentido de que, nas 
relações onde não foram estipulados prazo para pagamento, a correção 
monetária deve incidir a contar do 1º dia após as medições ou quando 
deveriam ter sido efetivadas.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente 
provido para determinar que, nas relações em que não foram estipulados 
prazo para pagamento, a correção monetária incida a partir do 1º dia após 
as medições.
(REsp 1004258/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 28/10/2010, destaque 
meu).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

Documento eletrônico VDA35367303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/02/2023 17:03:20
Código de Controle do Documento: cdcf14f1-85c1-439a-bf25-ce61bdcd201b



de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 

Documento eletrônico VDA35367303 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/02/2023 17:03:20
Código de Controle do Documento: cdcf14f1-85c1-439a-bf25-ce61bdcd201b



interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.005.896 / SC
Número Registro: 2022/0063753-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03142415020178240038 3142415020178240038

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORES : CHRISTIANE SCHRAMN GUISSO - SC010147

FELIPE CIDRAL SESTREM - SC028180
JANAINA ELISA HEIDORN - SC028722

RECORRIDO : AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMENTO LTDA
ADVOGADOS : LIA GOMES VALENTE - SC006503

MARCUS ALEXANDRE DA SILVA - SC011603

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORES : CHRISTIANE SCHRAMN GUISSO - SC010147

FELIPE CIDRAL SESTREM - SC028180
JANAINA ELISA HEIDORN - SC028722

AGRAVADO : AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMENTO LTDA
ADVOGADOS : LIA GOMES VALENTE - SC006503

MARCUS ALEXANDRE DA SILVA - SC011603

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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